PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 88, DE 2020.

De autoria do deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe objetiva criar o Passaporte da Segurança, ferramenta de auxílio para eventual necessidade de localização de crianças e adolescentes desaparecidos. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, por meio do Parecer nº 780/2022.

Em seguida, a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto quanto ao mérito, no Parecer nº 657/2023.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o artigo 3º da propositura contempla a cláusula financeira e indica que as despesas decorrentes de sua aprovação serão cobertas à conta de dotações orçamentárias próprias. Ademais, observa-se que a aquisição dos materiais necessários para compor o Passaporte de Segurança proposto representam baixo dispêndio por parte do Poder Executivo, inclusive com a possibilidade de se estabelecer parcerias com organizações da sociedade civil, em um esforço conjunto, capaz de atender as necessidades da população e reduzir os custos da medida para os cofres públicos.
Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 88, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto

Relator

